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Artigo 1." - Identificação e obieto do concutso

1. O presente concuÍso público tem por objeto a execução da t'Empreitada de Beneficiação do

Edificio da Direção Regional da Cultuta (DRC) " e é lançado ÍÌos temos da alínea b) do arigo

19." do Código dos Contratos Públicos ("CCP'), aptovado pelo Decreto-Lei n." 78/2008, de 29 de

Janeiro, na suâ redação atuaf conjugado com o disposto no Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 74 de agosto, ÍÌâ suâ redação atuzl.

2. Atendendo ao vzlor do preço base fixado no Cademo de Encargos, o anúncio do pÍesente

concuÍso não serâ sujeito a publicação noJomal Oficial da União Europeia.

Artigo 2." - Entidade adiudicante

Â entidade púbüca adjudicante é a PATRIRÂM - Tihnaridade e Gestão de Património Público

Regional S.Â., com sede à Rua 31 deJanefuo n." 79,9050-401 Funchal - Telefone 291 23 91 30, Fax:

291 239737, email: patriram@madeira.gov.pt e o ptocedimento desenrolar-se-á com recurso à

plztaforma eletrónica ACINGOV, no endereço eletrónico www.acingov.pt.

Artigo 3." - Ótgão que tomou a decisão de conttatar

A decisão de conúatar foi tomada pelo Conselho de Administração da PATRIRAM - Titularidade e

Gestão de Património Público Regional S.4., por deliberação de26 de novembro de2027.

Attigo 4." - Otgão competente para prestar esclarecimentos e erros e omissões

1. O órgão competente para pÍestâr esclatecimentos é o Júri do Concurso, sendo apücável o

estabelecido no artigo 50." do CCP, na sua redação atual.

2. Deverão ser apÍesentados por escrito, atnvês da plataforma eletrónica indicada no artgo 2.",

dentro do primeiro terço do pnzo fixado pãte- 
^ 

apresentação das pÍopostas, os pedidos de

esclarecimento de quaisquer dúúdas surgidas na interpretação das peças do procedimento, bem

como uma lista na qual se identifiquem, expÍessa e inequivocâmente, os etros e omissões das

peças do procedimento detetados.

3. Os esclarecimentos e a Íesposta âos erros e omissões identificados ÍÌos temos do número

anterior serão prestados, pot escrito, aúavés da plataforma eletrónica, até ao fim do segundo

terço do pra;zo fixado p^ta^ apresentação das propostas.

3
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4. Simultaneamente com â comunicâção dos esclaïecimentos e Íespostas aos eÍÍos e oÍilssões âo

interessado que os solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do ptocedimento.

Artigo 5." - Inspeção do local dos trabalhos

1.. Durante opÍerzo paÍa âpÍesentação das propostas, a entidade adjudicante facultará aos interessados

a possibilidade de visitarem o edificio a beneficiaÍ, parà que possam inspecionar os locais de

execução dos trabalhos e rezhzat neles os teconhecimentos que entenderem indispensáveis à

elzbonção das suas pÍopostas.

2. Para o efeito, os interessados deverão solicitar a necessáriz aprovação aftzvés da plataforma

ACINGOV até cinco dias antes do pnzo limite pârâ apreseflt^çào dâs pÍopostâs.

3. A inspeção ao local decorrerá no(s) dias indicado(s) pela PATRIRAM, S.Â., com â pÍesença de um

repÍesentante da mesma ou quem esta designatp^tl o efeito.

Artigo 6." - Concorrentes

1. Podem apÍesentâr propostas pessoâs singulates e coletivas que não se encontrem em nenhuma das

situações referidas no artigo 55." do CCP e no artigo 5." em conjugação com o n." 2 do arlgo 7.",

ambos do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M de 14 de agosto, na suâ redação atual.

2. A ocorrência de qualquer dos impedimentos previstos no artigo 55." do CCP impüca a imeüata

exclusão do concorente, sem prejúzo do estipulado no artigo 55"-Â do mesmo Código.

3. É permitidâ a apresentação de propostas poÍ agÍupâmentos de pessoas singulares ou coledvas, sem

que entre as mesmas eústa qualquer modaüdade jurídica de associação. Os membtos de cada

agïupamento serão soüdariamerrte resporrsáveis pctanle a PÂTRIRÂM, S.4., pela proposta

apresentada.

4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorïente, e âpenâs estes, devem

associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo de

responsabiüdade soüdária.

5. É aphcâvelo disposto no artigo 54." do CCP.

Artigo 7." - Pteço base

1.. O preço base do procedimento é 370.000100€ (ttezentos e setenta mil euos), acrescido do

IVÂ à tzxalegal.
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Artigo 8." - Preço anormalmente baixo

I . (-onsidera-se que () Prcç() resultante de uma pr()posta é anotmalmentc baixo quandr> for, em 10" ,,

ou mais, inferior ao r.alor médio das propostas aclmiudas, não se contabiüzand<> para esse efeit<>

toclas as propostas c()m preco superior ao preço base.

2. Quando, da aplicaçào da regra do nírmero anterìor, resultar a contabilizacào de ,l ou mais

propostas para o cálculo do refendo r.alor médio, nào será também contabilizada p^ïa esse efcito a

PÍoPosta de preço mais bai*xo (ou uma das prop<>stas de preco mais balxo no caso de terem sido

apÍesentadas mais do que uma proposta com esse mesm(> r.alor).

3. Sempte que nào seja possír-el aplicar os critérios referidos nos números anteriores,

designadamente pelo número de propostas apÍesentadas, considera-se que o preco resultante de

uma proposta é anormalmente balro quando for, em 209/o ou mais, tnferior ao preco base.

Artigo 9." - Documentos que constituem a pÍoposta

1. À proposta deverá ser constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceitaçào do conteúdo do caderno de encaÍÉìos, elaborada em

conformtdade com o modelo constante do Ânexo I-NI, do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/NI, de 14 de agosto, na redacão atual, em anexo ao presente programa de concurso

(Ânexo I);

b) Os seguintes documentos contendo os atrìbutos da proposta relativos a aspetos da execução do

contrâto submetidos à concorrência pelo caderno de encargos e de acordo com os quais o

concoÍÍente se dispòe a contÍataïi

i) Indrcaçào do preço global em algarismos e por extenso, sem IVÂ.

li) Lista dos pÍecos unitários de todas âs espécies de uabalho previstas no 'l\Iapa de

Trabalhos' que integra o profeto de execução, devendo os pÍeços unitários ser

expÍessos em euÍos, não incluindo o IVÀ e arredondados a duas casas decimais.

À lista devetá ser apresentada em formato nào edrtável e em formato editável do

ttpo "Exn/' ou compatír'el, der-idamente preenchido e permitìndo a sua

utiJização sem restricòes de cálculo, cuja base para preenchimento seÍá fornecida

pela enudade adiudicante.

c) Os preços parciais dos trabalhos corÍespondentes às habrìrtaçòes contidas no respetir.o alvarâ

i
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de construçàt> or.r n() ccrtificadt> de empreiteirrr de obras públìcas, ()u na dcclaraçàt> emitrda pekr

Instituto dos Nlercados Públicos, do Imobiliário e da Construçà(), I.P. (INIPIC), tal comr>

referido no n.' -l dr> attigo (r()." do CCP, para efeit<>s da verificacàr> da contbrmidade desses

precos com a classe daquelas habilitacòes. No caso de agrupamento conc()rrente, der-e estc

indicar a propostx ()s prccos parciais dos uabalhos que cada um dos seus membros se prop<)e

executar;

d) Plano de trabalhos, elaborado de acordo c()m o artrgo 361." do CCP (incluincftr plano de mào-

de-obra, e plano de equipamentos);

e) Cronograma financeiro, elaborado em conformidade com o disposto naalinea c) do artigo 57."

do CCP;

D Nlemória Descdtir.a eJusuficatir.a do Nlodo de Execuçào da Obra;

g) D<-rcumento com a declaração expressa do prazo de execuçào da empreitada;

h) Identrficação do Diretor da Obral, do Técnico de Segurança e Saúde e do Encarregado Geral a

afetat à execuçào e acompanhamento da obra, inclurndo os respetivos currículos profìssionais.

t) Certidão do registo comercial ou certidão peÍmanente ou procuÍação ou mandato, para efeitos

de compror.ação da legitimidade da assinatura do concorÍente ou do seu Íepresentante.

A nào apresentação de documento comprovativo referido no parágrafo anterior, constifui

motivo de exclusào da proposta, nos teÍmos conjugados da alínea n) do n." 2 do artigo 1,46." e

do n." 4 do artigo 132." do Código dos Contratos Públicos (CCP), caso não se verifique o

suprimento nos teÍmos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 72." do CCP.

j) Declaração contendo a identificação completa do concorrente, ou de todas as entidades

constituintes do agrupamento concorÍente, com indrcaçáo da denominaçào e objeto social,

sede, endereço, telefone e e-mail número de pessoa coletiva ou documento eqúvalente, capital

social, filiais que interessam à execução do contrato a celebrar, nomes dos titulares dos corpos

geÍentes e de ouúas pessoas com poderes paÍa a obrigarem perante a entidade adjudrcante.

Os arredondamentos de pteços (unitários, intermédios e total), se aplicável, são tealizados à

segunda casa decimal;

I Considerando o Quadro 1do Anexo II da Lei n." 40/2015 de l de iunho, que altetou a Lei n." 31/2009, de 3 de

iulho - "Edifícios classificados ou ern vias de classiÍïcação, ou inseridos em zona especial ou automática de

proteção, independentemente da classe da obta."
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.3. Integram também a pr()p()sta, quaisquer ()utr()s clocumentr>s quc () c()nc()rrente apresente p()r os

considerar indispensár.eis para uma melhor interpretaçào da proposta;

+. ()s document<>s cla pr()p()sta devem scr assinaclc>s, individualmente, pclo c<>nc<)rïente ()Lr por

rcpresentante que tenha poileres para o <tbdgar.

5. (]uando a proposta seia apresentada pr>r um agrupamento concorrente os documentos da proposta

devem ser assinados, individualmente, pelo representante c()mum dos membros que o integram,

caso em que der-em ser juntos à pÍ()p()sta os instrumentos de mandato emrtidos por cada um d<ts

seus membr()s ()u, nào existindo repÍesentante comum, <lertem ser assinados, individualmente, por

todos os seus membros ()u respetivos repÍesentantes.

6. Os documentos a que se referem os números anteriores sào obrigatoriamente redigidos em língua

porruguesa.

7. Sem prejuízo das disposiçòes legais e ou regulamentaÍes aplicáveis e atinentes aos motìvos de

exclusão da proposta, a nào entÍegâ da indicação e ou documento completo prer.isto nas alíneas c),

d), .), 0, g) " h) constrtui motir.o de exclusào da proposta, nos teïmos conjugados da alínea n) dcr

n." 2 do artigo 146." e do n." 4 do artigo 132." do CCP.

6. Em caso de agrupamentos, cada agrupamento concorrente deve entÍegaÍ uma declaracão, assinada

por todos os membros, em como, em caso de adjudicação, se agruparão na modalidade jurídica de

consórcio externo de responsabilidade solidária.

Artigo 10." - AssinatlÍa Eletrónica

1. Sem ptejuízo do disposto na Lei n." 96/2015, de 17 de agosto, nomeadamenre nos artigos 54.'e

69.":

a) Cada um dos documentos que constitui a proposta deve, antes do carÍegamento na plataforma e

subsequente submissão, estar já assinado com recurso a assinatura eletrónica qualificada, nos termos

das alíneas seguintes;

b) Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorÍentes devem ser assinados com recurso

a certificados qualificados de assinatura eletrónica própdos ou dos seus repÍesentantes legais;

c) Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes para a sua emissào,

designadamente, certidões, certifìcados ou atestados, devem ser assinados com recurso a certificados

PÀ'fRIR\lvI - Titularidade e Gestào de Patrirnónio Público Regional, S.A.
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quahfìcados de assinatura eletrcinica das entidades cr>mpetentes ou clos scus tifulares, nào catecendo de

nor-a assinatuïa por parte ck> conc(xrente que os submete;

d) ()s documentos que seiam cópias eÌetrónicas de documentos físicos originais emrudos por

entrdades terceilas, podem ser assinados com recurso a certifìcados qualificados de assinalura eÌetrcinica

do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento original;

e) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo nào sefa suscelír.el de tepresentacào como

declaraçàcr escrita, incluindo os que exijam pr()cessamento informâttco para serem conr.ertidos em

representaçào c<>m<> declaraçào escrita, designadamente, pÍocessos de compressão, descompressào,

agregaçào e desagregação (ex: hchero em formato .ìi1) a aposição de uma assinatuÍa eletrónica

qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os constiruem;

f) Nos casos em que o certificado digital nào possa relacionar o assinante com a sua função e poder

de assinarura, deve o concoÍrente submeter à plataforma eleuónica um documento eletrónico oficial

indicando o poder de representação e a assinatura do assinante.

Artigo 11." - Propostas vaÍiantes

Não é admitida a apïesentação de pÍopostas variantes.

Artigo 12." - Ptazo de apresentaçáo das propostas

Os documentos que constituem âs propostas devem seÍ apÍesentados através de meio de

transmissão eleuónica de dados, diretamente na plataforma eletrónica da entidade adjudicante,

até às 17:00 homs do 21." (vigésimo primeiro) dia a contar da data de envio do anúncio para

publicação no Diário da Repúbüca.

Parz o enr.io de ficheiros, os concorrentes devetão consultar na platafoÍma 
^ 

Iista de ficheiros

aceites, assim como os upos cujo envio será recusado.

O concorrente é o único responsável pelos atÍasos que eventualmente se verifiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as propostas e quaisquer

documentos com entrada depois da hora e data limites referidas no númeto anterior.

P.\TRIR-\Ì!I -'I'inrlaridade e Gestào de Património Público Regional, S.,\.
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Artigo 13." - Prazo de obtigação de manutenção de propostas

C)s c<>nct>rrentes são obrigados a manter as rcspetir-as propostas pekr prazo de 1U0 dias contadr>s da

data cl<> term() ck> prazo h-radt> para a apresentacàr> das propostas.

Artigo 14." - Cdtério de Adfudicação

1. .\ adjudicacào é Feita de acordo c()m o critério da pÍopostx economicarnenre mais r-antajosa para

a entidade adiudicante, na modalidade rronofator, de acordo com o qual o critéri<> de

adiuclicacào é densificado por um fat<>r corresp<>ndente a um único aspet() da execuçào d<r

conüat() a celebrat, n() caso, o prec(). ,\ssim, a proposta ecr>nomicamente mais r-antaictsa para a

entidade adjudrcante é a de mais baixo preco.

2. No caso de 2 (duas) ou mais pïopostas apresentarem o mesmo preço, os critérios de desempate

serão os seguintes indicados por apücação sucessir.a e subsidiária:

a) Proposta que apreseÍìtar o prec() mais balxo no somatório de todos os artigos que constituem o

'Capítulo 2.2 - Revestjmento de Coberturas' do 'Nlapa de Trabalhos'.

b) Nlantendo-se o emPate, será adjudicada a proposta que apresentaÍ o preço mais baixo no

somatóÍio de todos os attigos que constituem o 'Capítulo 2.6 - Vãos Exteriores' da 'Nlapa de

Trabalhos'.

c) Nlantendo-se arnda o empate, será adjudicada a proposta que apresentar o pÍeço mais balro no

'artigo 2.2.I' da'NIapa de Trabalhos'.

d) Nlantendo-se o empate após a aphcaçào dos critérios dos pontos anteriores, será, realtzado

sorteio entÍe âs pÍopostas de igual preco, para determrnaÍ a pÍoposta que será adjudicada. ()

sorteio setá rcaltzado pelo júri do concurso na pÍesenca de um representante de cada um dos

concorÍentes cujas ProPostas se encontram empatadas, sendo ordenada primerramente a

proposta sorteada, cujo regulamento consta do Ânexo III do pÍesente Convite.

Artigo 15." - Esclarecimentos sobre as pÍopostas

f . O júri pode pedil aos concorïentes, r'ia plataforma eletrónica, quaisquer esclarecimentos sobÍe as

proPostas apresentadas que considere necessários p^r^ o efeito da anáüse e da avahaçào das

mesmas.

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das respetir-as p-ropostas,

descle que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem

P,\TRIR,\l\I - f itularidade e Gestào de Parr-imónio Público Regional, S.A.
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ou completem ()s respeti\-os atributos, nem r-isem supll omissòes que determrnam a sua esclusà<>

n()s term()s do dispostr> na alínea a) d<> n." 2 d<> artrgo 70." do CCP.

3. ()s esclarecimentos refeddos n() p()nto anterior são disponibilizadr>s na plataforma electrtinica

cler.endo todos os c()ncorïentes scr imediatamente n<>tiftcados desse facto.

Artigo 16." - DocumeÍrtos de habilitação

No prazo de 10 dias a contar da notificação da decisão de adjucücacàt>, der-e o adjudicatádcr

entregar aüar-és da plataforma eleucinico utsüzada pela entidade adiudicante, os seguintes

documentos de habiütaçào:

a) Declaracão, elaborada em conformidade com o modelo constante do Ànexo II-NI, do

Decret<> Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na redação atual (Anexo

ID'

b) Cerudão ou cópia autenticada da mesma passada pela Repartição de Financas do

domicíüo ou sede do contribuinte, comprovatir.a de que a situaçào tributária do

adiudicatário, está regulatzada relativamente a dívidas por impostos ^o Estado

Português e à Regrão Àutónoma da Nladeira;

c) Certidão ou cópia autenticada do documento comprovativo de que a situação

contributiva do adiudrcatârío para com a Segurança Social se encontÍa regulanzada;

d) Registo criminal do adjudrcatário @essoa Singular ou Pessoa Coletir.a/EmpÍesa,

conforme o caso) e dos titulares dos seus ótgàos sociais de admimstração, direção ou

gerência, conforme alíneas b) e h) do attigo 55." do CCP;

e) Certrdão do regrsto comercial, com todas as rnscriçoes em vigor, ou disponibüzação do

código de acesso païz'a sua consulta online, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 5."

daPortana n." 372/2017, de 1.4 de dezembro, no n.o 5 do artigo 75.'do Código dcr

Registo Comercial e no artigo 77." daPortaria n." 1416-A/2006, de 19 de dezembro,

para idenuficaçào dos tirulares dos órgãos sociais de administração, dreção ou gerência

que se encontrem em efeuvidade de funçòes;

f) O adjudicatário, quando legalmente exigível, está ainda obrigado a fazer prova do

cumprimento das obtigacões declaradr.as reladvas a rendimentos gerados no território

da Regiào Àutónoma da lv{adeira, através da apresentação dos seguintes documentos:

f1) Ultima Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último

lt)
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ac()mPanhad() clo ane\() (,, em relacão a() úrltimr> excrcício ecr>ni>mico, cas() ()

adjudicatário tenha exetcido nesse período atir-idacle na Regiàr> ;\utcin<>ma cla Nlacleira,

bem comr> enquanto de mantiver em r-igr>r o respcú-r> c()ntrat();

f2) Ultima Declaraçào de Renclimentos e Retençòcs de Resiclentes (modelo 10 em

relacào ao úlumo exercício econcimico) e DNIR - l)eclaracào \,Iensal de Remuneraç<ìes

apresentada Perante a Autt>ridade lributária (A I) relaú'o ao úrltimo mês a que respeita a

obrigacào da sua enüega);

f3) Ânexo Q da úluma informacão empresarial simplifìcada (IES), em relacão ao últimcr

exercício econrimico;

f4) Anexo R da última declatacào periódica do I\â.
g) Documento comprovativo da titularidade de alvará ou certifìcado de empreiteiro de

obtas públicas, emitido pelo Instituto dos Nlercados PúbLicos, do Imobiüário e da

Construção, I.P, contendo as habiütaçòes adequadas e necessárias à execuçào da obra,

incluindo a subcategoria em classe que cubra o valor global daquela, respeitante aos

trabalhos mais expressivos da mesma:

i. Detentor da 6 
u subcategoria da 1." categoria, em classe que cubra o

valor global da obra;

ü. Detentor da 3^,5" e 10" subcategorias da 1" categoria, 8u subcategoria da ?^

categoÍiâ, L" e 1.2" subcategorias da 4 categoria e 1" e 12'subcategorias da

5" categoria.

2. Para além dos documentos no n." anterior, o adjuchcatário deverá ainda apresentar:

a. Copia do Contrato de Consórcio h,xterno em Regrme de Responsabiüdade Solidária;

b. Declaraçòes de comptomisso dos técrucos (indicados naaltnea h) do n." 1 do artigo 9.")

conforme modelo apresentado no Ànexo I\';

c. Comprovativo das qualificacões do técruco païa o desempenho das funções específicas

de Diretor de Obra, designadamente attar'és do Sistema Eletrónico de Reconhecimento

de Âtributos Profissionais com o Cartào do Cidadão a que se refere o artigo 51." da Lei

n." 2/2013, de 10 de janeiro, ou em alternatir.a, attavés de documento-declaracào e ou

certificado de quaüficaçào, emrtido pela associacào pública de natureza profissional em

que o técruco esteia inscrito (quando for o caso), com a indicacão do número de

membro efetivo, ou quando aplicável, do número de sócio efetivo, e se for o caso, do

l1
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drukr de especialidade e nír.cl de qualificação c ou título de especializaçào, bem c()m() ()

número cle anos de erperìência profìssional, em conformiclade como o consagtado ncr

estatut() das rcspetivas assr>ciaçi>es prr>ftssionais, e de acr>rdo com () preceituadr> na J,ei

n." 31 /2009, de 3 de fulho, na redaçào da Lei n." 40/2015, de I de iunho, quant() à

<lualificacào prohssional exigír.el aos técnicos responsár-eis pela dteçào de obta púbüca;

d. 'I'ermo de responsabilrdade, subscrito pelo Diretor de Obra, em conformrdade e nos

term()s do lnexo V ao presente programa de concurso, por força do disposto na Lei n."

3l/2009, de 3 de iulho, na redaçào da l,ei Í7." 40/2015, de 1 de iunho;

e. Certificado de Apudão Profi.ssional do I'écnico de Segurança váüdo.

3. Para efeitos de comprovaçào das habrlitaçòes referidas na alínea g) do n.o 1, o adjudicatário

pode socorreï-se dos akarâs ou certificados de empreiteiros de obras públicas de

subcontratados, mediante a apresentação de declaracào através da qual estes se comprometam,

incondicionaLmente, a executar os trabalhos coïrespondentes às habilitaçòes deles constantes.

4. Quando o adjudicatá,rio for um agrupamento, todos os seus membros que exeÍçam a atividade

de construção devem apÍesentaÍ alvarâ ou certificado de empreiteiro de obras públicas, emrtido

pelo Instituto dos Nlercados Públicos, do Imobiliário e da Construçào, I.P, devendo a empresa

de construção responsável pela obra ser detentora de habrìrtação contendo subcategoria em

classe que cubra o valor global daquela, respeitante aos trabalhos mais exptessivos da mesma;

5. Quando o adjudrcatâno for um agÍupamento, os documentos de habiütação pÍevistos nas

alíneas a) a h) do n.o 1 devem ser apresentados por todos os seus membros.

6. A ck-rcumentaçào referida nas alíneas a) a h) clo n." 1 deve ainda ser apresentacla por eventr-rais

subcontÍatados identificados na proposta do adjuchcatário. No decurso da execução do

contÍato, a autorízação do contraente público à subconuataçà<> ftca condicionada à

apÍesentacão daquela documentação relatir.a ^o potencial subcontratado por paÍte do

cocontÍâtânte.

7. Os adjudicatários que consideraÍem que nào preenchem os requisitos para a âpÍesentaçào de

algum ou alguns dos documentos referidos nas alíneas f.1), f.2), f.3) e f.4) ou que não

preenchem as condições legais relativas ao cumprimento das obrigações declarativas 
^

rendimentos na R -\NI, der.em obrigatoriamente apresentar, por quem obriga a entidade,

declaracào sob compromisso de honra, teferindo expressamente essa situaçào.
l2
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iJ. ï>dos os document()s dc habilrtacào são obrigatoriamcnte recligidr>s em p()ïtuguôs. (]r-randt>

pela sua ptópria narureza ou otigem, os documentos de habrJrtação estir-erem redigidos em

língua estrangeila, cler-e o adjudicatári<> fazê-los acr>mpanhar de traduçà<> der,idamente

legaltzada.

9. Será concedido o p1;^zo de 3 (três) clias úteis, a() adiudicatário p^r^ a supressàr> cle

iltegularidades detetadas nos documentos apresentados.

10. Os documentos de habilitaçào deverào ser apresentados de acord() com o disposto no artigo 5."

da Portaria n." 372/2017, de Il de dezembro.

11. Nos termos daalntea a) do n." 1 d<> arugo 96." do CCP, o adjudicatário der-e fornecer, nopr^zo

de 5 (cinco) dias a contar cla rececào da notificacào da adiudrcaçã<>, a identificacão compÌera

[fotocópias simples de B.L ou C.C., de cartão com número de identificação fiscal] e rndicacào

de residência ou domicílio profissional) da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍato e da qualidade

em que intervém(êm), com juncão de documentos que atribuem poderes pâra o efeito.

Artigo 17." - Caruçío

1'. Para garantu o exato e ponrual cumprimento das suas obrigaçòes legais e contratuais, é eügida ao

adjudicatário a prestação de caucào, corÍespondente a 2o/o do montante total do preço conffatuâl.

2. À caução deve ser prestada no prazo máximo de 10 dias a contaÍ da notificacão da adjudicação,

devendo o adjudrcatário provar essa pÍestação junto da entidade adjudicante no dia imediatamente

subsequente.

3. Â entjdade adjudicante pode considerat perdida a seu favor a caução prestada, independenremente

de decisão judicial e dos casos de nào cumprimento pelo adjudicatâno, das obngações legais,

contrafuais ou pré-contratuais.

Artigo L8." - Modo de prestação da caução

À caucão deve ser prestada tendo em contâ o ârtigo 90." do CCP:

a) Por depósito em dinheu'o ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Português à

ordem da PÀf'RIRÀNI - Titularidade e Gestào de Património Público Regional, S.Â., nos

termos do modelo constante do Ânexo \rI ao pÍesente progïama de concurso;

b) Nlediante uma garantia bancária ou seguto-cauçào, nos teÍmos do modelo constante dos

Anexo \rII ao presente programa de concurso, à primeira solicitação, tendo em conta o

P.\1RIR-\Ì!I - Titularidade e Gestào de Património Púrblico Regional. S.À.
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artigo 90." do CCP.

2. Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seia consideÍado anoÍmalmente baixo,

o valor da caução a prestar pelo adjudicatário é de 10oz'o do preço contratual.

3. Todas as despesas relativas à prestaçào da cauçào são da responsabiüdade do adjudicatário.

Artigo L9" - Reduçáo a escrito do contrato

1,. O conúato será reduzido a escr{to atÍa\'és da elaboraçào de um clausulado em supoÍte rnformático

com a aposição de assinaturas eletrónicas (qualifìcadas).

Artigo 20." - Despesas

Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação de pÍopostas, bem como todas as despesas

relacionadas com a celebração do contrato, consdruem encârgo dos concorrentes ou do adjudicatário,

conforme o caso.

Artigo 21." - Prevalência

2. Nos teÍmos do artigo 51." do CCP, as noÍmas constantes do CCP telativas às fases de formação e

de execução do contrato ptevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com

elas desconformes.

3. Âs indicações constantes do programa do concuÍso e do cadetno de encargos prevalecem sobre as

indicaçòes do anúncio em caso de divergência.

4. Âs peças do procedimento prevalecem sobre as indicações constântes da plataforma eletrónica de

conffatação, em caso de divergência.

Artigo 22." - Proteção de Dados

1. Os dados pessoais na aceção do n." 1 do artigo 4." do Regulamento pE) 2016/679 do Parlamento

Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016 (R.egulamento Geral de Proteção de Dados -

RGPD), üdo em conjugação com o disposto na Lei n." 58/201,9 de 8 de agosto e na Lei n."

26/201.6, de 22 de agosto, na redação atual tansmitidos pelo concoÍÍente e pelo adjudicaúrio no

âmbito do presente procedimeÍÌto, rÌa fase do contÍato, serão tratados pela PÂTRIRÂil{, S.Â. no

estrito cumprimento e execução do disposto no CCP e legislação aplicável.

2. O concorrente e o adjudicatário obdgâm-se a dar cumprimento ao disposto na legislação

14
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em vigor quanto à proteçào de dados pessoais.

3. À recolha, conservaçào e tratamento de dados pessoais funda-se nas alíneas b) e c) do n.' 1 do

artigo (r." do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de

2016 (Regulamento Geral de Proteção de Dados - RGPD) e será feita por imposicão do

cumprimento de obrigaçòes legais e por ser necessária à formação e execucão do contrato.

4. A uansmissào de dados a entidades públicas e ou privadas será efetuada sempre que tal seja

obrigatório, autorizada por lei apiicável e ou seja necessário paÍa cumprimento do contrato.

5. A conservacào dos dados pessoais será feita pelos prazos necessários a dar cumprimento a

obrigações legais.

Em tudo o que não esteja.,o".,,*ïlï:::ïïffi:ï^ï::::.",,", apüca-se o regime previsto

no DL n." 18/2008, de 29 de ianeiro, na suâ redação atual, no CCP, no DLR n." 34/2008/NI, de 14 de

agosto, na sua redação atual,na Lei n." 96/2015, de 1,7 de agosro, no DLR n." 30/2013/NI, de 10 de

dezembro (em vigor por força do artigo 78." do Decreto Legislativo Regional n." 1-A/2020/M, de 3I

de janeiro) e toda a legislação aplicável, bem como as demais disposições legais e regulamentares

aplicáveis, de acordo com a natrJïeza do contrato a celebrar.

O Presidente do Conselho de Âdministracão

_*Jv.^ k

I. :l
'ol

Duarte N{oniz

ANEXOS

Anexo I - NÍodelo de Declaração de Âceitação do Conteúdo do Caderno de Encargos [a que se refere

a ahnea a) do n." 1 do artigo 57." do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6." do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008,/NI, de 14 de agosto.l (Ânexo I-NI);

Anexo II - lllodelo de Declaração [a que se refere aallneaa) do n." 1 do artigo 81." do Código dos
t5
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Contratos Púbücos e o ÍÌ.o 1 do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/t\'tl (Ânexo II-

ND;

Anexo III - Regulamento do Sorteio

Anexo IV - Modelo da Declaração de Compromisso dos Membtos da Eqúpa Técnica;

Anexo V - Termo de Responsabilidade do Diretot de Obra;

Anexo VI - lVlodelo de Gúa de Depósito;

Anexo VII - lvlodelo de GarannaBancârta / Seguro Caução.
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se tefere a alínea a) do n." 1 do artigo 57." do Código dos Contratos Públicos e o artigo

6." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto.]

1 
- 

... (nome, número de document() de identifìcacà<> e m<>rada), na quaüdade de Íepresentante legal

de (1) ... (frma, número de identificacào fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorïente, flrmas,

números de identificaçào fìscal e sedes), tenclo tomado intetro e perfeito conhecimento do caderno de

encârgos relatir-o à execucào do contrat<> a celebrar na sequência do procedrmento de ... (designação ou

referência ao procedrmento em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro

aplicável ao procedrmento, declara, sob compromisso de honra, que a sua ÍepÍesentada (2) se obriga a

executar o referido contÍato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos,

relativamente ao qual declara aceítar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 
- 

Declara também que executará o referido contÍato nos teimos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

ò.. .

b)...
3 

- 
Declara atnda que renuncia a f<>ro especial e se submete, em fudo o que respeitar à erecucào dcr

referido contÍato, ao disposto na legislacão portLrguesa aplicár.el.

4 
- 

Nlais declara, sob compromisso de honra, que não se encontÍa em nenhuma das situacões

previstas n() n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo

Regional n." 34/2008/NI, de 14 cle agosto, nâ sua atual redação.

5 
- 

O declarante tem pÌeno conhecimento de que a prestação de falsas declaracões impüca, consoante

o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

recaia e constinri contraordenação muito gÍâve, nos teÍmos do artigo 456.' do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determinar a apltcaçào da sanção acessória de prir-ação do direito de participar,

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorÍente, em

qualquer procedimento adotado pa.ï^ a formaçào de contratos públicos, sem prejuízo da participação à

entidade competente para efeitos de procedimento cdminal.

6 
- Quando a entidade adfudicante o soücitar, o concorÍente obriga-se, nos termos do disposto no

artigo 81.'do Código dos Contratos Públicos, a apïesentar a declaração que constirui o anexo II -NI do

11
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Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na sua arual redacão, bem

como os documentos compÍovativos de que se encontÍa nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e

h) do n." 1 do artigo 55." do referido Código e artigo 5." do Decteto Legislativo Regional n."

34/2008/Nl, de 1,4 de agosto, na sua atual redação.

7 
- 

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a nào apresentaçào dos documentos

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade

da adjudicação que eventualmente recaia sobre a pÍopostâ apresentada e constitui contraordenaçào

muito gï^ve, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode detetminar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato, como concorÍente

ou como membro de agtupamento candidâto ou concoÍÍente, em qualquet ptocedimento adotado par^

a formaçào de contratos púbücos, sem pteiuízo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

(local),

(data),

[assinatura (4)]

(1) Àplicável âpenâs a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressào (a sua representada>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, pata além desta declaração, nos termos do
disposto nas alíneas b), c) e d) do n." 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57."
(4) Nos teÍïnos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."
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ANEXO II
Modelo de declaração

[a que se tefere a alínea a) do n." 1 do artigo 81." do Código dos Contratos Públicos e o n." L do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/Ml

1 
- 

... (nome, número de dr>cumento de identificaçào e morada), na qualtdade de repÍesentante legal

de (1) ... (firma, número de identihcaçào fìscal e sede ou, n() caso de agrupamento conc(xrente, t-rrnas,

números de identifìcacào fiscal e sedes), adiudicatário(a) no procedimento de ... (designacào ou

referência ao procedrmento em causa), declara, sob comprom-isso de honra, que a sua representada (2)

nào se enc()ntrâ em nenhuma das sifuaçòes prer.istas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos

Púbhcos.

2 
- 

O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do síuo da Internet onde podem ser

consultados (3)l os documentr>s compÍo\rativos de que a sua representada (zl) não se encontra nas

situacòes pter-istas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55." do Código dos Contratos Púbücos e (quandcr

aplicável) os documentos comprovatir-os de que cumpriu as obrigaçòes fìscais declarativas cujo

conteúdo âssume interesse específico p^r^ 
^ 

Região Àutónoma da Madeira referidos no n.o 2 do artigo

7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/NI.

3 
- 

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestacào de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicaçào e constitui contraordenacào múto grave, nos teÍmos do artigo 456." do

Ccidrgo dos Contratos Púbücos, a qual pode detetmrnar a apltcação da sanção acessória de privação do

drreito de participaÍ, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato

ou co1ìcoïrclìtc, eÍIl qualquer procedimento adotado pxa a formação de contratos públicos, sem

prejuízo da parucipação à enudade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),

... (data),

... [assinatura (5)]

(l) Àplicável apenas a concoÍrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o colrcorrente ser uma pessoa singular, supd-mir a expressào <a sua representada>.
(3) Àcrescentar as informaçòes necessárias à consulta, se for o caso.
(+) No caso de o concotrente ser uma pessoa singular, suprirnir a expressào (a sua Íepresentada>.
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.'.

P'\TRIR,\l\I - Titularidade e Gestão de Património Púbhco Regional, S.,\.
Rua 3l deJaneiro N." 79 - 9050-+(11 Fiuncl-ral - Nladeta - Telef.: 291239130 - Fax: 291239131

E-mail: nrtrilarn(Drn.dsl'x.sor'.nt - Contribtrinre N.o 5l I 273 {)9ó
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ANEXO III

Critério de Desempate / Regulamento do Sorteio

O eventual sotteio tetá as seguintes regras

1- No dia, local e hora marcada, o sotteio começarâ com a verifïcação da identificação dos

Íepïesentantes dos concortentes, peÌos elementos do Júri;

2- Se não estiverem pÍesentes os ÍepÍesentantes de todos os concoÍÍentes, aguatdat-se-â um período de

15 minutos, findo o qual será considerada falta de comparência do concorÍente que não se fizer

representar. Ainda que nenhum dos concorÍentes se faça representâr o sorteio será sempre realtzado na

presençâ dos membros do júri;

3- De segúda, à vista de todos os pÍesentes, o Presidente doJúri escreverá a designação de cada

concorÍente com proposta em situação de empate, cada um numa folha de papel. Às folhas de papel

devem set de igual cot, tamanho e espessura e deverão ser dobtadas de igual forma;

4- Às folhas de papel são colocadas numa bolsa opaca e são agitadas. Um dos presentes, escolhido

aleatoiramente, que não o Presidente doJúri, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz alta e mostÍa a

designação do concorrente. O desempate serâ favorâvel à proposta desse concoÍrente e havendo mais

pÍopostas empatadas proceder-se-á da mesma forma para estabelecer a ordenação das restantes

pfopostas.

5- Deverá ser lavrada Âta, assinada por todos os ptesentes.

PÀTRIR \ÌU - Titularidade e Gestão de Patdmónio Público Regional, S.À.

Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - NÍadeira - Telef.: 29I 239130 - Fax: 291, 239131
E-mail: patriram@madeira.gov.pt - Contribuinte N." 511 213 096
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ANEXO IV

Modelo da Declaração de Compromisso dos Membros da Equipa Técnica

(indicar nome do membro da equipa técnica), depois de ter tomado conhecimento do

objeto do Concurso relativo à empreitada de .. ...... (designação ou referência ao procedimento

em causa), promovido pela PÂTRIR-.\À,I - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.Â.,

declaro sob comptomisso de honta, que integrarei a eqúpa pÍopostâ pelo Àdjudicatârio

(designação do Adjudicatáno), pelo desemprenho da funçào de .... ......(indicar função), e

que acompanharet assiduamente os trabalhos da empreítada referida.

Declaro ainda que estarei afeto à empreitada ac:rna referida atéao finalda mesma, exceto nos casos de

impossibiüdade ou força maior, reconhecidos pela PÂTRIRÀI\I - Titularidade e Gestão de Património

Público Regional, S.Â., nos teÍmos previstos no Caderno de Encargos.

Local eData.

Assinatura do Declarante

Outra(s) Âssinatura(s)

[assinaturas da pessoa singular ou do(s) representantes(s) legal(ais) da pessoa coletiva com menção da qualidade

em que assinam]

PÀTRIfu\ÌvI - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.À.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-.+01 Funchal - ìvÍadeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 23913I

E-mail: patri-r'am@madeira.gor'.pt - Contribuinte N." 5L1 213 096
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ANEXO V

Empreitada de "Reabiütação do ediÍício locahzado à rua de São Pedto n."s 23, 25 e 27 , no

Funchaltt

Termo de Responsabilidade do Diretot de Obra

(1).... ..., portador do Bilhete de Identidade n." emitido em

/ Cartào do Cidadão Ír.o ... válido atê .. .., com

residência profìssional na (2). ...., com a habütação profìssional de

(3)

(4) . sob o n."

mscÍtto rtâ

....., flz qualidade de Diretor de Obra

em epígrafe identificada,locahzada em (5). ...., cujo Dono da Obra é a

PÀTRIRÀM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional S.Â., declar^ p^t^ efeitos do

disposto no rÌ.o 7 do artigo 27l da Lei n." 31/2009, de 3 de julho, na redaçào da Lei n." 40f 2015, de 1

de junho, que âssume a responsabiüdade profissional pela corÍeta execução da obra e pelo

cumprimento das obrigaçòes ptevistas no artigo 14." da referida lei, obedecendo às especificaçòes

contidas no RJUE, nas peças do respetivo procedimento de conüatação pública e na demais legislação

apücável, e que desempenharâ essa funçào com proficiência e assidúdade.

Funchal, ..... de

(Âssinatura)

(1) Nome.
(2) Rua/Estrada/....;códigopostal;concelho.
(3) Habütação profissional e qualificação nos teÍmos do anexo II da Lei o,." 3t/2009, de 3 de julho, na

redaçào da Lei n." 40/201,5, de 1 de junho.
(4) IdentiFrcação na associação pública de natureza profissional, quando for o caso.

(5) Local da execuçào dos trabalhos.
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ANEXO VI
Modelo de Guia de Depósito

€ ................

Vai................(nome do Adjudicatâio), com sede em................(morada), depositar na................ (sede,

fi.lial, agência ou delegação) do Banco a quania de (por algarismos e por extenso) em

dinheiro/ em títulos (eliminar o que não interessar), como caução exigida p^r^ ................(identifrcaçào

do procedimento), pâra os efeitos dos artigos 88.o, 89." e 90.o do Código dos Contratos Púbücos,

aprovado pelo Decreto-Lei n." 1,8/2008, de 29 de janeiro, adaptado à Região Âutónoma da l\{adeira

através do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto. Este depósito, sem reservas,

frca à ordem da PATRIRÂI\{ - Titularidade e Gestão de Património Público Regional S.Â, a quem deve

ser remetido o respedvo conhecimento.

Data

Âssinatura dos tepresentântes legais ...........

PÀTRIfu\tvÍ - Titularidade e Gestào de Património Público Regional, S.À.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Ì\{adeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239I3t

E-mail: oatrram@.rnadeira.sov.pr - Contribuinte N." 511 213 096
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ANEXO VII

Modelo de GarantiaBancâtia / Seguro Caução

[Papel Trmbrado do Banco Emissor]

Gannnabancarìaf Seguro de cauçào n." -

Em nome e a pedido de .......... (identificação completa do adjudicatárío), vem o (^) ..(identificaçào

completa da instituiçào garante), pelo presente documento, prestar a favor de .......(identificação

completa da entidade beneFrciária), uma garantta bancánaf seguro caução (eliminar o que não

interessar), até ao montante de ......(indicar o valor em algarismos e por extenso), destinado(a) a

caucionat o integral cumprimento das obdgações assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do processo

telativo à adjudicação de ....... (indicat o obieto da adjudicação), nos teÍmos e par^ os efeitos ptevistos

nos artigos 89." e 90." do Decreto-Lei n." 18/2008, de 29 de janeiro (CCP).

Â presente garantia corresponde a ....o/o (indicar a peÍcentagem, nos teïmos do disposto no n." 1 do

artigo 89." do Decreto-Lei n." 78/2008, de 29 de janeiro), do valor total do preço contratual / da

adjudicação acrma mencionada e funciona como se estivesse constituída em moeda corÍente,

responsabiJizando-se o g ï^flte, sem quaisquer reseÍvas, poÍ fazer a entrega de toda e qualquer

importância, até ao limite da garantsa, logo que interpelado por simples notificação escrita por parte da

entidade beneficiátia.

Fica bem âssente que o banco/companhia de seguÍos (eliminar o que não interessar) garante, no caso

de vir a ser chamado(a) a honrar a presente gatanía, não poderá tomâr em consideração quaisquer

objeções do(s) gatantido(s), sendo-lhe igualmente vedado opot à entidade beneficiária quaisquer

reseÍvas ou meios de defesa de que o garantido se possâ valet face 
^o 

g ïante.

Â presente gannr:la permanece vâhdz até que seja expressamente autonzada â sua liberação pela

entidade beneficiária, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento e

independentemente da liqúdação de quaisquer prémios que sejam devidos.

PÀTRIR-\I\I - Tirularidade e Gestào de Patdmónio Público Regional, S.Â.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050--101 Funchal - Ì\Iadeira - Telet-.: 291 239130 - Fax: 291 2391,31
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